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Este estudo aborda as questões relacionadas à importância da educação não formal 
no desenvolvimento da emancipação para os direitos humanos. O objetivo é analisar 
a relevância da educação não formal na emancipação dos direitos humanos a partir 
dos conceitos de educação não formal e direitos humanos, buscando identificar os 
meios e princípios com que a educação não formal contribui para a emancipação 
dos sujeitos e analisando a participação de instituições de educação não formal na 
formação e inserção dos indivíduos na sociedade e no trabalho. Trata-se de uma 
pesquisa qualitativa que se utiliza de métodos descritivos que apresentam os 
parâmetros de participação da sociedade iguaçuense situada na tríplice fronteira na 
formação dessa emancipação.A pesquisa foi realizada em instituições que atendem 
jovens e crianças em situação de vulnerabilidade na cidade de Foz do Iguaçu e que 
atuam na preparação para o trabalho, no reforço escolar e proteção de menores 
assistidos. As instituições visitadas são a Guarda Mirim, a Casa da Família Maria 
Porta do Céu e a Creche da Associação de Proteção à Maternidade e à Infância 
(APMI). O estudo contribui para que a educação não formal seja apresentada como 
recurso que complementa a formação pessoal na sociedade local. 
 











This study addresses issues related to the importance of non-formal education in the 
development of emancipation to human rights. The goal is to analyze the relevance 
of non-formal education in the empowerment of human rights from the non-formal 
education concepts and human rights in order to identify the means and principles 
that non-formal education contributes to the empowerment of individuals and 
analyzing the participation of non-formal education institutions in training and 
integration of individuals in society and at work. It is a qualitative research ques and 
uses descriptive methods that have parameters of participation of iguaçuense 
company located in the triple border in the formation of this emancipation. The survey 
was conducted in institutions that serve youth and children in situations of 
vulnerability in the city of Foz do Iguaçu and acting in preparation for the work, 
tutoring and assisted child protection. The institutions visited are the Guarda Mirim, 
Casa Family Mary Gate of Heaven and the Creche Protection Association Maternity 
and Childhood (APMI). The study contributes to the non-formal education is 
presented as a resource that complements the personal training in the local society. 
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 Este estudo aborda a relevância da educação não formal na emancipação 
dos direitos humanos, tendo em vista que a formalidade educacional é realizada 
pelo sistema educacional de acordo com a legislação vigente e, obrigatoriamente, é 
realizado pelo poder público e pela família de acordo com o artigo 205 da 
Constituição Federal de 1988, que determina que a educação é direito de todos e 
dever do Estado e da família, devendo ser promovida e incentivada com a 
colaboração da sociedade, com objetivos definidos de forma a garantir o pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. 
 No entanto, a educação enquanto direito humano nem sempre é tratada de 
acordo com as necessidades da sociedade e muito do conhecimento que as 
pessoas desenvolvem é realizado por instituições não formais, que integram um 
grupo de ações realizadas em benefício da população para complementar os déficits 
de atendimento oficial e familiar relacionados ao ato de educar. 
 No Brasil, muitas instituições como ONGs, associações religiosas, clubes, 
grupos cooperativos atuam na educação não formal complementando a formação e 
a preparação dos indivíduos para o trabalho e para a convivência social. 
 Para conhecer as implicações da educação não formal na emancipação dos 
direitos humanos é necessário ter um conhecimento mínimo a respeito do conceito 
de direitos humanos compreendendo que estes correspondem aos direitos básicos 
de todas as pessoas como o direito à vida, à propriedade, à liberdade de 
pensamento, de expressão, de crença, à igualdade formal, direitos econômicos, 
sociais, culturais e naturais entre outros direitos fundamentais à pessoa humana. 
 Diante disso, o objetivo deste estudo é analisar a relevância da educação não 
formal na emancipação dos direitos humanos, para tanto toma como objetivos 
específicos conceituar educação não formal e direitos humanos, conhecer os meios 
e princípios com que a educação não formal contribui para a emancipação dos 
sujeitos e analisar a participação de instituições de educação não formal na 
formação e inserção dos indivíduos na sociedade e no trabalho. 
 A pesquisa classifica-se como qualitativa e adota como método de 






da educação não formal na emancipação dos direitos humanos na sociedade 
iguaçuense situada na tríplice fronteira. 
 A pesquisa é realizada em instituições de educação não formal que atendem 
jovens e crianças em situação de vulnerabilidade na cidade de Foz do Iguaçu e que 
atuam na preparação para o trabalho, no reforço escolar e proteção de menores 
assistidos. As instituições visitadas são a Guarda Mirim, a Casa da Família Maria 
Porta do Céu e a Creche da Associação de Proteção à Maternidade e à Infância 
(APMI). 
 Os resultados da pesquisa são apresentados de forma qualitativa e 
contribuem para desenvolver a percepção da importância da educação não formal 












 Para melhor compreender os conceitos que permeiam a emancipação dos 
direitos humanos e a importância da educação não formal neste processo o 
desenvolvimento deste estudo é pautado na construção de conhecimentos voltados 
á compreensão das teorias de educação, educação não formal, os conceitos 
filosóficos de emancipação e co conhecimento sobre os direitos humanos. 
 
 
2.1 EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO HUMANA 
 
 
Conceituar educação implica conhecer a evolução histórica dos filósofos que 
constituíram as principais tendências teóricas em vigência na educação atual. A 
sociedade contemporânea possui necessidades educacionais que conduzam à 
formação de um pensamento capaz de superar as distâncias provocadas pela 
urgência dos avanços tecnológicos.  
 
A missão da educação para a era planetária é fortalecer as condições de 
possibilidade da emergência de uma sociedade-mundo composta por 
cidadãos protagonistas, consciente e criticamente comprometidos com a 
construção de uma civilização planetária. [...] Onde não há amor, não há 
mais do que problemas de carreira, de dinheiro para o docente, e de 
aborrecimento para o aluno. A missão supõe, evidentemente, fé na cultura e 
fé nas possibilidades do espírito humano. A missão é, portanto, elevada e 
difícil, porque supõe, simultaneamente, arte, fé e amor. (MORIN, 2007, 
p.98). 
 
 A educação atual deve buscar o desenvolvimento intelectual e moral 
necessário para a convivência pacífica dos cidadãos, seu papel primordial deve visar 
a formação de valores como a prudência, a sobriedade, a coragem e a firmeza que a 
filosofia aristotélica apresenta à sociedade, sem deixar de formar cidadãos 
comprometidos com a justiça a exemplo das ideias de Platão e de Aristóteles, da 
religiosidade, da esperança, do amor ao próximo e da humildade como bem ensinou 
S. Agostinho, assim, o ser humano estará com sua formação educacional completa 
e tornar-se-á indispensável para a evolução e desenvolvimento da sociedade. 
 O aspecto natural do ser humano e as suas necessidades sociais são forças 
antagônicas, que segundo Rousseau, interfere na formação de todo ser humano, 






entanto a concepção freireana apresenta a educação como uma responsabilidade 
de formação para a vida em sociedade demonstrando que tanto o ser humano atua 
na formação da sociedade pelo trabalho que executa, quanto a sociedade atua na 
formação do homem pela educação que realiza na sua formação para o trabalho. 
 Portanto, conceituar a educação implica em conhecer as teorias que a 
influenciam de forma objetiva, permeando os meios pedagógicos e influenciando 
suas práticas. 
 Diante disso, o quadro 1 a seguir apresenta uma concepção  sintética dos 
diferentes elementos teóricos de educação que pretendem esclarecer a sua 
importância na emancipação dos sujeitos para a os direitos humanos: 
 
CONCEITO  FILOSOFIA TEORIA 
 Educação na 
antiguidade 
clássica 
Platão Platão defendia uma sólida formação básica que evolui 
até elevados estudos filosóficos, considerando que 
apenas indivíduos especialmente dotados poderiam 
chegar à filosofia. Para atingir este nível de educação é 
necessário passar por um nível de formação básica, à 
qual terá dado o nome de educação preparatória que tem 
a função de desenvolver de forma harmoniosa o espírito e 
o corpo. 
A educação e a 
ética  
Aristóteles A ideia de ética – comprometida com o espaço público – 
no qual o indivíduo se dará a ver, situa-se como reflexão 
sobre o sujeito à procura de regras para basear um 
padrão de conduta. Isto exige escolha e adesão aos 
valores; além de  compromisso e responsabilidade para 
manter e sustentar a opção nas situações cotidianas. 
Adequar os valores à vida rotineira das instituições pode 
ser pensado com profissionalismo, direcionando a 
dimensão pedagógica que o tema apresenta, pois é 
meditando sobre a pertinência da reflexão ética de 
Aristóteles que são pautadas as atuais relações de 
trabalho; com alunos, com colegas, com familiares. A 
condição humana requer da ética vida ativa, onde cada 
indivíduo atua como ser ético perante seus semelhantes. 
Educação e 
cidadania  
Rousseau Para Rousseau a educação pública consiste num terceiro 
sustentáculo de formação para a cidadania, ou seja, ela 
forneceria o amalgama necessário à coesão do Estado. 
Mesmo assim, não se pode esquecer que o maior mérito 
de Rousseau reside no fato de fazer da educação, uma 
possibilidade pedagógica de livrar o indivíduo da 
corrupção circundante, possibilidade esta, tão necessária 
em tempos de educação neoliberal, onde o amor à pátria 
se dilui numa pseudoglobalidade dos povos e a educação 
pública, tão defendida por Rousseau, torna-se sinônimo 
de ineficiência diante dos pressupostos economistas que 
passarem a predominar na área educacional. Se é 
possível formar o homem e o cidadão nos termos 
propostos por Rousseau, é necessário refletir o presente 
momento educacional à luz de sua obra, que instiga 
incessantemente o pensamento.  






patrística período decadente do Império Romano e influenciou um 
longo período da Idade Média, se caracterizava pela 
apologia, em defesa da fé e da conversão dos não-
cristãos. Ao expor a doutrina religiosa esse modelo 
educacional tenta harmonizar fé e razão, a fim de 
compreender a natureza de Deus e da alma e os valores 




Morin, Freire As concepções contemporâneas apresentadas pelos 
pensadores atuais são de que o homem está em 
constante aprendizado e a que a finalidade da educação é 
preparar o ser humano para aprender a ser, aprender a 
fazer e a aprender a conviver. 
QUADRO 1: Síntese das teorias evolutivas da educação. 
Nota: Elaborado pela autora em 2015 
 
 Entende-se a educação em sua forma mais primitiva e abrangente. A 
educação não é um privilégio das instituições de ensino, nem uma habilidade ímpar 
do pedagogo. Ela é o produto do conhecimento de tudo o que se vive na existência 
humana, desde o momento da concepção até a morte.  
 
 
2.2 EDUCAÇÃO NÃO FORMAL 
 
 
 À medida que os povos evoluem e, consequentemente, o mundo também 
evolui, as situações necessárias para a sobrevivência mudam. Assim, os grupos 
sociais, nas suas mais variadas formas de vida, foram criando códigos sociais de 
conduta, regras de trabalho, os segredos da arte e da religião, o artesanato, a 
tecnologia, e todos os meios necessários para a sobrevivência do grupo e de cada 
um de seus sujeitos (VERCELI, 2013).   
 Para Gohn (2011) os elementos do conhecimento são transferidos para cada 
indivíduo do grupo através das diversas formas de transmissão do saber. No lar, na 
igreja, na escola, na rua, na TV, no rádio, nos jornais e em todos os meios possíveis 
de informação, tais conhecimentos são transferidos. 
 
Ninguém escapa da educação, em casa, na rua, na igreja, ou na escola, de 
um modo ou de muitos todos nós envolvemos pedaços da vida com ela: 
para aprender, para ensinar para aprender-e-ensinar. Para saber, para 
fazer, para ser ou para conviver, todos os dias misturamos a vida com 
educação (BRANDÃO, 1995, p. 7). 
 
 A Educação pode se apresentar de duas formas distintas: a educação não 






transferência do conhecimento e, a educação formal, propiciada pelas escolas 
formalmente constituídas, com o auxílio de técnicas pedagógicas e profissionais 
especializados em educação. Para Brandão (1995) o povo que alcança um estágio 
complexo de organização da sua sociedade e de sua cultura; que enfrenta a divisão 
social do trabalho edo poder começa a viver e a pensar as formas e os processos de 
transmissão do saber de maneira problematizada. 
 Na educação não formal os indivíduos aprendem a partir de campos e 
dimensões que envolvem a aprendizagem política dos direitos conscientizando os 
sujeitos para a compreensão dos seus interesses e do meio social a aprtir da 
participação em atividades grupais, da mesma forma a educação não formal 
acontece por meio da aprendizagem de habilidades e competências e da 
capacitação para o trabalho, além disso também será desenvolvida a partir da 
organização comunitária voltada para a solução de problemas coletivos e, enfim, a 
educação não formal acontece quando o aprendiz coloca em prática a 
aprendizagem formal adquirida nas instituições de ensino reconhecidas (GOHN, 
2011). 
 As experiências do dia-a-dia e a sabedoria dos mais velhos ou daqueles que 
se propõem a ensinar suas artes, técnicas e habilidades impulsionam o ensino-
aprendizagem na educação por meio da curiosidade e da necessidade do saber 
para viver, defendida por Freire (1987), observada e aplicada pelos educadores na 
educação formal.  
 No entender de Morin (2007) a educação deve colaborar com o abandono da 
concepção do progresso como certeza histórica, para fazer dela uma possibilidade 
incerta; deve compreender que nenhum desenvolvimento é adquirido para sempre, 
porque, como todas as coisas vivas e humanas, o desenvolvimento encontra-se 
submetido ao princípio de degradação e deve regenerar-se incessantemente. 
 Na educação formal ou educação escolar tem-se por finalidade o pleno 
desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho (LDB - Lei N º 9.394, dezembro/96, Art. 2 º). 
Regulamentada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, esta 
educação propicia a formalidade do ensino a todos os cidadãos indistintamente, 
estabelecendo critérios para que se processe o ensino formal. É importante ressaltar 






pode-se entender que a educação tem também o papel de desenvolver e preparar o 
indivíduo à prática profissional. A Educação Formal é regulamentada em cada nação 
de acordo com os seus interesses e grau de desenvolvimento de seus povos. 
 A educação é um processo exponencial, isto é, multiplica-se por si mesma 
com sua própria realização. Quanto mais educado, mais necessita educar-se e, 
portanto exige mais educação. A educação é um processo inacabado, uma vez 
adquirido o conhecimento existente (educação transmissiva) ingressa-se a fase 
criadora do saber (educação inventiva), no entanto, existe um diferença entre a 
educação informal e a não formal, pois na educação não formal ocorre uma 
intencionalidade em buscar  e criar  qualidade e objetivos. 
 
O subdesenvolvimento dos desenvolvidos é um subdesenvolvimento moral, 
psíquico e intelectual. Existe, sem dúvida, uma penúria afetiva e psíquica 
maior ou menor em todas as civilizações, e em toda a parte há graves 
subdesenvolvimentos do espírito humano, mas é preciso ver a miséria 
mental das sociedades ricas, a maldade e a agressividades miserável dos 
intelectuais e universitários, a proliferação de idéias gerais vazias e de 
visões mutiladas, a perda da globalidade, do fundamental e da 
responsabilidade. Há uma miséria que não diminui com o decréscimo da 
miséria fisiológica e material, mas que se acrescenta com a abundância e 
com o ócio Há um desenvolvimento específico do subdesenvolvimento 
mental sob a primazia da racionalização, da especialização, da 
quantificação, da abstração, da irresponsabilidade, e tudo isso suscita o 
desenvolvimento do subdesenvolvimento ético (MORIN, 2007, p. 103). 
 
 A educação do adulto difere da educação da criança em vários aspectos. 
Primeiramente, porque o adulto já construiu ao longo de sua vida um modelo próprio 
de adquirir conhecimentos dentro das necessidades e dificuldades encontradas no 
seu convívio social. Segundo, porque existe uma predisposição das pessoas adultas 
de buscarem informações que possibilitem o uso imediato do conhecimento 
adquirido para atender a uma necessidade emergente. Isso porque as tarefas que a 
sociedade requer do indivíduo, durante sua existência, vão mudando de conteúdo e 
de significado com seu desenvolvimento, orgânico e psicológico, o qual lhe confere, 
em cada etapa de sua vida, distintas capacidades de ação e de trabalho. 
Geralmente, esse tipo de informação leva o indivíduo a construir seus 
conhecimentos restritos a suas necessidades, normalmente profissionais, 







 A educação do adulto está voltada para fornecer os conhecimentos restritos 
às suas necessidades emergentes. Isso se pode observar desde a alfabetização até 
os cursos de pós-graduação. Os programas preparados pelas instituições estão 
sempre buscando atender a tais necessidades. No entanto, não pode ser somente 
essa a preocupação da educação. Ela deve atender tais necessidades, mas também 
deve preparar o homem como um ser total, cidadão e profissional no futuro. E o 
ponto mais importante desse processo está em fornecer ao indivíduo bases que 
fortaleçam o seu senso crítico, criativo e reflexivo (BRANDÃO, 2002).  
 A educação deve desenvolver o indivíduo intelectual e moralmente. Ela está 
direcionada para o desenvolvimento dos valores: prudência, sobriedade, coragem e 
firmeza (Aristóteles), justiça (Platão e Aristóteles), religião, esperança, amor e 
humildade (S. Agostinho). A formação do homem completo é indispensável para o 
bom desenvolvimento de uma nação. 
 No entanto, num mundo em constante evolução, cujas técnicas e 
acontecimentos ocorrem a uma velocidade surpreendente, uma Constante 
atualização de conhecimentos e uma contínua readaptação se fazem necessária 
para garantir ao indivíduo a sua sobrevivência (GOHN, 2011).  
 A única forma de manter alguém educado é pela preparação constante, ao 
longo da vida. Neste espaço privilegiado do viver se otimizam os talentos e as 
capacidades das pessoas, colocando-as em sintonia com os objetivos da 
Organização. O indivíduo que investe em uma formação continuada está 
pavimentando o caminho para sua própria melhoria e estabelecendo as bases para 
sua autorrealização (VERCELLI, 2013). 
 
A Educação Permanente (Educação Continuada) é uma concepção 
dialética da educação, como um duplo processo de aprofundamento, tanto 
da experiência pessoal quanto da vida social, que traduz pela participação 
efetiva, ativa e responsável de cada sujeito envolvido, qualquer que seja a 
etapa de existência que esteja vivendo. O primeiro imperativo que deve 
preencher a Educação Permanente é a necessidade que todos nós temos 
de sempre aperfeiçoar a nossa formação profissional.Deve informar-se, 
documentar-se, aperfeiçoar sua destreza, de maneira a se tornar mestre da 
sua práxis. O domínio de uma profissão não exclui o seu aperfeiçoamento. 
Ao contrário, será mestre quem continuar aprendendo. (Pierre Furterapud 








 O processo de mudança acelerado, que é provocado pelo avanço 
tecnológico, exige de cada indivíduo melhoria constante e aperfeiçoamento 
contínuo para enfrentar as problemáticas que se apresentam., Para o indivíduo 
conseguir resultados positivos terá que estar constantemente em busca de seu 
aperfeiçoamento, adquirindo mais e novos saberes e construindo seu 
conhecimento, isto só será possível em um processo de educação continuada, pois 
o principal fator de mudança de uma sociedade é a educação, neste aspecto a 
educação não formal contribui na medida em que se coloca a serviço da formação 
e da preparação para o trabalho.. 
 
Ao lado da formação da personalidade, da preparação necessária de cada 
cidadão para assumir as obrigações sociais e políticas, a educação 
desempenha a tarefa de preparar para o trabalho, e influi substancialmente 
na criação de novos quadros de mão-de-obra com capacidades técnicas 
adequadas aos novos processos produtivos que o desenvolvimento 
introduz criando novos mercados de trabalho. (BRANDÃO, 1995, p. 84) 
 
 A nova LDB traz uma série de possibilidades que podem atender a essas 
necessidades emergentes em nosso país.  
 
Art. 39. A educação profissional, integrada às diferentes formas de 
educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao permanente 
desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva.  
Art. 40. “A educação profissional será desenvolvida em articulação com o 
ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada, em 
instituições especializadas ou no ambiente de trabalho”.  
[...] 
Art. 43. A educação superior tem por finalidade: ...II – Formar diplomados 
nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores 
profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade 
brasileira, e colaborar na sua formação contínua;  
Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: I 
- Cursos sequenciais por campo de saber, de diferentes níveis de 
abrangência, abertos a candidatos que atendam aos requisitos 
estabelecidos pelas instituições de ensino;  
[...] 
 Art. 50, quando diz: As instituições de educação superior, quando da 
ocorrência de vagas, abrirão matrículas nas disciplinas de seus cursos a 
alunos não regulares que demonstrarem capacidade de cursá-las com 
proveito, mediante processo seletivo prévio;  
 
 Além dos artigos citados, pode-se incluir ainda, os de cursos de pós-
graduação em nível de especialização e os programas de mestrado e doutorado. 






 Ao que se parece, a nova LDB já vislumbra a necessidade de programas que 
possam atender a essa nova demanda do saber. Os artigos apresentados 
possibilitam a criação de programas que conduzem a uma visão de educação 
continuada ou permanente. 
  Pode-se concluir, assim, que um processo de educação que possibilite ao 
indivíduo atualizar-se constantemente, estará contribuindo para a construção de 
uma sociedade criativa e preparada para mudanças. As mudanças e a interação do 
indivíduo para com elas irá construir uma sociedade forte. O homem é a mola mestra 
do desenvolvimento. Por isso é preciso que ele desenvolva suas potencialidades. 
 Neste aspecto a realização de uma educação não formal cria possibilidades 
de criação de novos conhecimentos que privilegiem a criatividade humana gerando 
novas soluções diante dos problemas cotidianos em todos os segmentos da 






 A emancipação apresenta um significado que indica o ato de tornar livre ou 
de tronar independente. Isto justifica o fato de que a palavra emancipar é aplicada 
em diferentes contextos e é, comumente, aplicada ao ato de tornar, por força de lei 
um jovem independente antes da idade prevista em lei, quando se fala em 
emancipação feminina indica que a mulher é independente e capaz de sustentar-se 
sem depender da ajuda de um homem, ou ainda, a emancipação política quando 
um território, país ou nação deixa de ser politicamente dependente de outro e passa 
a governar-se (IASI, 2009). 
 Filosoficamente, a emancipação equivale à luta que as minorias realizam em 
busca do reconhecimento de seus direitos, seja do direito à igualdade, seja dos 
direitos políticos ou de cidadania. 
 
O processo de constituição da moderna sociedade capitalista apresenta-se 
paradoxalmente como a implementação de direitos que estariam na base da 
emancipação do ser humano das amarras da servidão feudal, do 
absolutismo monárquico, do obscurantismo dos dogmas da fé, para 
inaugurar uma época de luzes, de liberdade, de livre arbítrio e de igualdade. 
Esta emancipação, no entanto, acaba circunscrevendo-se em uma 
emancipação meramente política, na qual o Direito ocupa papel central, pois 
se trata de uma liberdade e de uma igualdade fundamentalmente jurídica 







 No artigo 5º do Código Civil brasileiro a emancipação pode ser um ato 
jurídico que permite a um sujeito que ainda não alcançou a maioridade o direito de 
administrar seus próprios bens, a maioridade civil no Brasil é obtida a partir dos 18 
anos e indica, na prática, a responsabilidade dos próprios atos sem a tutela dos 
pais, no entanto, a lei permite que um sujeito que tenha mais de 16 anos e menos 
de 18 possam serdeclarados emancipados com o consentimento dos pais 
(GAGLIANO;PAMPLONA FILHO, 2007). 
 O conceito de emancipação política indica autonomia no âmbito político, é 
representada pela ação de se tornar independente, ter seu próprio governo e 
organização econômica, legal, jurídica entre outras capacidades autônomas 
inerentes a essa condição (BOBIO,1992). 
 Uma das buscas constantes da sociedade contemporânea está relacionada à 
emancipação feminina, ou seja, na luta que as mulheres empreenderam pela 
igualdade de direitos, porém esta luta está relacionada aos conflitos de gênero e se 
insere no âmbito dos preconceitos e da igualdade de direitos (CHAUÍ, 2002). 
 No entanto, a emancipação não é um simples ato a ser repetido quando 
necessário e por força de lei, na verdade, trata-se de uma condição consciente de 
busca que leva as pessoas à superação, à conquista, ao esclarecimento, por isso é 
condição para a busca da emancipação o conhecimento, a educação, a formação 
que possa conduzir as pessoas a superar preconceitos, desigualdades e condições 
que suplantam a individualidade humana (IASI, 2009). 
 Não pode haver emancipação onde não haja condições mínimas de 
sobrevivência digna para as pessoas, nem onde não haja liberdade de expressão, 
do direito de ir e vir, onde a liberdade é cerceada física e intelectualmente. 
 
 
2.4 DIREITOS HUMANOS 
 
 
 O conhecimento dos direitos humanos exige o domínio de conceitos que são 
postos de acordo com preceitos filosóficos postulados nos últimos séculos. Archanjo 
(2014) apresenta estudos muito relevantes na construção de tais conhecimentos, 







O conceito de direitos humanos é variável de acordo com a concepção 
político-ideológica que se tenha e aponta três grandes concepções para 
fundamentar filosoficamente os direitos da pessoa humana: “a) concepções 
idealistas; b) concepções positivistas; c) concepções crítico-materialistas”. 
De forma resumida, é possível afirmar que das concepções idealistas “vem 
a ideia de que os direitos humanos são inerentes ao homem, ou nascem 
pela força da natureza humana”. Nas concepções positivistas “os direitos 
humanos seriam um produto que emana da força do Estado através do seu 
processo de legitimação e reconhecimento legislativo, e não o produto ideal 
de uma força superior ao poder estatal, como Deus ou a razão humana.” 
Por fim, as concepções crítico-materialistas, bastante inspiradas nas obras 
de Karl Marx, se desenvolvem no século XIX com forte crítica ao 
pensamento liberal entendendo “que os direitos humanos, como estavam 
enunciados nas declarações de direitos e nas constituições dos séculos 
XVIII e XIX, não passavam de expressão formal de um processo político-
social e ideológico realizado pelas lutas sociais no momento da ascensão 
da burguesia ao poder político (DORNELLES, 2006 apud ARCHANJO, 
2014, p.11).  
 
 A evolução dos preceitos filosóficos vem sendo amplamente debatidos desde 
a segunda metade do século XIX, o que trouxe mais esclarecimento a respeito do 
assunto. A concepção de direitos humanos possui uma visão socialista, o que levou 
a adoção de tais preceitos também pela Organização das Nações Unidas (ONU) que 
buscou mediar os conflitos entre a esquerda e a direita, ou seja entre o socialismo e 
o marxismo, garantindo os direitos de todos os serres humanos  por meio de uma 
declaração universal, porém , o respeito e a observação dos seus artigos são 
deliberadamente um meio de preservar a integridade do capital sem desfavorecer as 
classes menos favorecidas.   
 
Na realidade, nem sequer existe acordo sobre quais são os direitos 
humanos e muito menos sobre o que é que significa ter um direito, quem é 
o titular dos direitos, se é possível limitar um direito, como se relacionam os 
diversos direitos entre si, se existe alguma hierarquia de direitos, como se 
relacionam os direitos de uma pessoa com os direitos das outras pessoas, 
como se relacionam os direitos de uma pessoa com os direitos dos grupos 
dos mais diversos tipos, se o cumprimento dos deveres tem alguma relação 
com os direitos, etc. O problema da definição dos direitos humanos está 
intimamente relacionado com a própria complexidade do Direito, ele próprio 
um conceito impreciso. O que acontece é que há várias concepções dos 
direitos humanos, tal como há várias concepções do Direito. O Direito é 
uma realidade cultural. Não é axiologicamente neutro ao contrário daquilo 
que se possa pensar. Por outras palavras, o Direito exprime valores 
(CABRITA, 2011, apud ARCHANJO, 2014, p. 12). 
 
 
 Assim, é preciso ter em mente que a sociedade moderna pode ser 
compreendida por uma organização de trabalho, por suas técnicas de produção e de 
troca, ou pelo sistema de valores religiosos ou morais em que ela se reconhece. Ela 
se caracteriza pelo trabalho progressivo, não se trata mais de defender-se contra a 






sociedade considera o trabalho e o progresso como valores centrais. Existem em 
todas as sociedades modernas valores que se impõem a todas as classes e a todos 
os indivíduos, ligado ao valor central do trabalho: a eficácia e a seriedade na função, 
a honestidade nas trocas, o respeito das regras sociais sem as quais toda 
colaboração é impossível, esses valores devem ser intrínsecos aos “direitos 
humanos”.  
 Segundo Canivez (1991) os valores característicos das sociedades modernas 
impõem-se a todos, especialmente pelo mecanismo da competição, no entanto a 
autonomia é calculista, pois  prevê que o indivíduo praticamente se conduz sozinho, 
com base num cálculo exato de seus próprios interesses. O princípio da sociedade 
moderna é o da competição e da exploração máxima dos recursos humanos, a 
igualdade de oportunidades é entendida como o fato do indivíduo não encontrar 
outros obstáculos além dos resultantes dos limites de suas próprias capacidades (de 
compreensão, de trabalho, de iniciativa, etc.) a mobilidade social decorrente é uma 
exigência técnica e moral dessa modernidade. 
 Neste contexto, o reconhecimento dos direitos humanos vem evoluindo com o 
tempo e com o desenvolvimento ideológico e filosófico das relações humanas, 
especialmente, no âmbito do trabalho, onde as relações sempre foram de conflito. 
 Segundo relata Archanjo (2014) desde o século XVIII Declarações de Direitos 
e documentos enumeravam os direitos humanos fundamentais a serem respeitados 
pelos governos, datam desta época a Declaração de Direitos do Estado de Virgínia, 
na América do Nortee a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, aprovada 
pela Assembleia Nacional Francesa em 1789.  
 Durante o século XX com a ocorrência de duas grandes guerras mundiais, os 
direitos humanos foram severamente desrespeitados e desprezados, os conflitos 
levaram milhões de pessoas à morte e outros milhões a sofrer horrores, perdendo 
familiares, bens, a liberdade e sofrendo violência por meio de bombardeios e 
combates, a maioria dos povos europeus perdeu totalmente seus bens. Assim, 
quando terminou a segunda guerra em 1945, as nações se organizaram e criaram a 
ONU, e para reconhecer os valores das pessoas humanas criou-se a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos que foi promulgada como direito universal em 







Assim nasceu a Declaração Universal dos Direitos Humanos, aprovada pela 
ONU em 10 de dezembro de 1948. É um conjunto de trinta artigos, nos 
quais estão indicados os Direitos fundamentais e suas exigências. Ela foi 
chamada de universal porque se dirige a toda a humanidade, devendo ser 
respeitada e aplicada por todos os países e por todas as pessoas, em 
benefício de todos os seres humanos, sem qualquer exceção. (DALLARI, 
1998 apud ARCHANJO, 2014, p. 14). 
 
 O longo debate na construção da declaração universal dos direitos humanos 
considerou que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da 
família humana e seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da 
justiça e da paz no mundo; que o desprezo e o desrespeito pelos direitos do homem 
resultaram em atos bárbaros que ultrajaram a consciência da Humanidade, e que o 
advento de um mundo em que os homens gozem de liberdade de palavra, de crença 
e da liberdade de viverem a salvo do temor e da necessidade; que é essencial que 
os direitos do homem sejam protegidos pelo império da lei, para que o homem não 
seja compelido, como último recurso, à rebelião contra a tirania e a opressão 
(BRASIL, 2007).  
 Também pode ser considerado como essencial promover o desenvolvimento 
de relações amistosas entre as nações; além disso, os povos das Nações Unidas 
reafirmaram, na Carta, sua fé nos direitos do homem e da mulher, e que decidiram 
promover o progresso social e melhores condições de vida em uma liberdade mais 
ampla e que os Estados Membros se comprometeram a promover, em cooperação 
com as Nações Unidas, o respeito universal aos direitos e liberdades fundamentais 
do homem e a observância desses direitos e liberdades, e que a compreensão 
comum desses direitos e liberdades é da mais alta importância para o pleno 
cumprimento desse compromisso (DORNELLES, 2006).  
 Segundo Comparato (2010) isso transforma a declaração da ONU como o 
ideal comum a ser atingido por todos os povos e todas as nações, com o objetivo de 
que cada indivíduo e cada órgão da sociedade se esforcem, por meio da educação, 
na promoção do respeito a esses direitos e liberdades, e, pela adoção de medidas 
progressivas de caráter nacional e internacional, assegurar o seu reconhecimento e 
a sua observância em todo o mundo, tanto entre os povos dos Estados Membros, 
quanto entre os povos dos territórios sob a jurisdição da ONU. 






Artigo 1: Todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos. 
São dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros 
com espírito de fraternidade. 
Artigo 2: I) Todo o homem tem capacidade para gozar os direitos e as 
liberdades estabelecidos nesta Declaração sem distinção de qualquer 
espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra 
natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra 
condição.II) Não será também feita nenhuma distinção fundada na condição 
política, jurídica ou internacional do país ou território a que pertença uma 
pessoa, quer se trate de um território independente, sob tutela, sem governo 
próprio, quer sujeito a qualquer outra limitação de soberania. 
Artigo 3:Todo o homem tem direito à vida, à liberdade e à segurança 
pessoal. 
Artigo 4: Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a escravidão e o 
tráfico de escravos estão proibidos em todas as suas formas. 
Artigo 5:Ninguém será submetido a tortura, nem a tratamento ou castigo 
cruel, desumano ou degradante. 
Artigo 6:Todo homem tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecido 
como pessoa perante a lei. 
Artigo 7:Todos são iguais perante a lei e tem direito, sem qualquer distinção, 
a igual proteção da lei. Todos tem direito a igual proteção contra qualquer 
discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento 
a tal discriminação. 
Artigo 8:Todo o homem tem direito a receber dos tribunais nacionais 
competentes remédio efetivo para os atos que violem os direitos 
fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela constituição ou pela lei. 
Artigo 9:Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado. 
Artigo 10:Todo o homem tem direito, em plena igualdade, a uma justa e 
pública audiência por parte de um tribunal independente e imparcial, para 
decidir de seus direitos e deveres ou do fundamento de qualquer acusação 
criminal contra ele. 
Artigo 11: I) Todo o homem acusado de um ato delituoso tem o direito de ser 






com a lei, em julgamento público no qual lhe tenham sido asseguradas todas 
as garantias necessárias a sua defesa. II) Ninguém poderá ser culpado por 
qualquer ação ou omissão que, no momento, não constituam delito perante o 
direito nacional ou internacional. Também não será imposta pena mais forte 
do que aquela que, no momento da prática, era aplicável ao ato delituoso. 
Artigo 12: Ninguém será sujeito a interferências na sua vida privada, na sua 
família, no seu lar ou na sua correspondência, nem a ataques a sua honra e 
reputação. Todo o homem tem direito à proteção da lei contra tais 
interferências ou ataques. 
Artigo 13: I) Todo homem tem direito à liberdade de locomoção e residência 
dentro das fronteiras de cada Estado. II) Todo o homem tem o direito de 
deixar qualquer país, inclusive o próprio, e a este regressar. 
Artigo 14: I) Todo o homem, vítima de perseguição, tem o direito de procurar 
e de gozar asilo em outros países. II) Este direito não pode ser invocado em 
casos de perseguição legitimamente motivada por crimes de direito comum 
ou por atos contrários aos objetivos e princípios das Nações Unidas. 
Artigo 15: I) Todo homem tem direito a uma nacionalidade. II) Ninguém será 
arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem do direito de mudar de 
nacionalidade. 
Artigo 16: I) Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer restrição 
de raça, nacionalidade ou religião, tem o direito de contrair matrimônio e 
fundar uma família. Gozam de iguais direitos em relação ao casamento, sua 
duração e sua dissolução. II) O casamento não será válido senão com o livre 
e pleno consentimento dos nubentes. III) A família é o núcleo natural e 
fundamental da sociedade e tem direito à proteção da sociedade e do Estado. 
Artigo 17: I) Todo o homem tem direito à propriedade, só ou em sociedade 
com outros. II) Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade. 
Artigo 18: Todo o homem tem direito à liberdade de pensamento, consciência 
e religião; este direito inclui a liberdade de mudar de religião ou crença e a 
liberdade de manifestar essa religião ou crença, pelo ensino, pela prática, 







Artigo 19: Todo o homem tem direito à liberdade de opinião e expressão; 
este direito inclui a liberdade de, sem interferências, ter opiniões e de 
procurar, receber e transmitir informações e ideias por quaisquer meios, 
independentemente de fronteiras. 
Artigo 20: I) Todo o homem tem direito à liberdade de reunião e associação 
pacíficas. II) Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação. 
Artigo 21: I) Todo o homem tem o direito de tomar parte no governo de seu 
país diretamente ou por intermédio de representantes livremente escolhidos. 
II) Todo o homem tem igual direito de acesso ao serviço público do seu país. 
III) A vontade do povo será a base da autoridade do governo; esta vontade 
será expressa em eleições periódicas e legítimas, por sufrágio universal, por 
voto secreto ou processo equivalente que assegure a liberdade de voto. 
Artigo 22: Todo o homem, como membro da sociedade, tem direito à 
segurança social e à realização, pelo esforço nacional, pela cooperação 
internacional e de acordo com a organização e recursos de cada Estado, dos 
direitos econômicos, sociais e culturais indispensáveis à sua dignidade e ao 
livre desenvolvimento de sua personalidade. 
Artigo 23: I) Todo o homem tem direito ao trabalho, à livre escolha de 
emprego, a condições justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o 
desemprego. II) Todo o homem, sem qualquer distinção, tem direito a igual 
remuneração por igual trabalho. III) Todo o homem que trabalha tem direito a 
uma remuneração justa e satisfatória, que lhe assegure, assim como a sua 
família, uma existência compatível com a dignidade humana, e a que se 
acrescentarão, se necessário, outros meios de proteção social. 
IV) Todo o homem tem direito a organizar sindicatos e a neles ingressar para 
proteção de seus interesses. 
Artigo 24: Todo o homem tem direito a repouso e lazer, inclusive a limitação 
razoável das horas de trabalho e a férias remuneradas periódicas. 
Artigo 25: I) Todo o homem tem direito a um padrão de vida capaz de 
assegurar a si e a sua família, saúde e bem estar, inclusive alimentação, 
vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, 
e direito à segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, 






fora de seu controle. II) A maternidade e a infância tem direito a cuidados e 
assistência especiais. Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do 
matrimônio, gozarão da mesma proteção social. 
Artigo 26: I) Todo o homem tem direito à instrução. A instrução será gratuita, 
pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar 
será obrigatória. A instrução técnica profissional será acessível a todos, bem 
como a instrução superior, esta baseada no mérito. II) A instrução será 
orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e 
do fortalecimento do respeito pelos direitos do homem e pelas liberdades 
fundamentais. A instrução promoverá a compreensão, a tolerância e amizade 
entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as 
atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz. III) Os pais 
têm prioridade de direito na escolha do gênero de instrução que será 
ministrada a seus filhos. 
Artigo 27: I) Todo o homem tem o direito de participar livremente da vida  
cultural da comunidade, de fruir as artes e de participar do progresso científico 
e de fruir de seus benefícios. II) Todo o homem tem direito à proteção dos 
interesses morais e materiais decorrentes de qualquer produção científica, 
literária ou artística da qual seja autor. 
Artigo 28: Todo o homem tem direito a uma ordem social e internacional em 
que os direitos e liberdades estabelecidos na presente Declaração possam 
ser plenamente realizados. 
Artigo 29: I) Todo o homem tem deveres para com a comunidade, na qual o 
livre e pleno desenvolvimento de sua personalidade é possível. II) No 
exercício de seus direitos e liberdades, todo o homem estará sujeito apenas 
às limitações determinadas pela lei, exclusivamente com o fim de assegurar o 
devido reconhecimento e respeito dos direitos e liberdades de outrem e de 
satisfazer as justas exigências da moral, da ordem pública e do bem-estar de 
uma sociedade democrática. III) Esses direitos e liberdades não podem, em 
hipótese alguma, ser exercidos contrariamente aos objetivos e princípios das 
Nações Unidas. 
Artigo 30: Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser 






direito de exercer qualquer atividade ou praticar qualquer ato destinado à 
destruição de quaisquer direitos e liberdades aqui estabelecidos.  
 Desta forma, torna-se necessária uma mobilização global, na buscar de 
formação da sociedade para o respeito aos direitos humanos, sendo este um dos 
preceitos para a constituição de uma educação para a convivência democrática 
entre os povos. Assim, é preciso formar nas pessoas os valores que permitam a 
formação de uma sociedade tolerante, solidária, justa socialmente e, acima de tudo 
sustentável, propiciando melhores relações com o meio ambiente, com as diferenças 









3.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 
 
Esta pesquisa se desenvolve como um estudo de caráter qualitativo e 
descritivo e para estabelecer a pesquisa decide-se por métodos de coleta e análise 
de dados à luz de teorias consistentes.  
Segundo as afirmações de Goode e Hatt (1979, p. 398) a pesquisa qualitativa 
não pode estar dissociada da significação da pesquisa quantitativa, pois os dados 
estatísticos aplicam o rigor da matemática aos aspectos sociológicos da pesquisa 
garantindo o rigor necessário à pesquisa realizada, garantindo-lhe significado. 
 
 
3.2 UNIVERSO DA PESQUISA 
 
 A pesquisa destina-se à investigação da visão que os profissionais que atuam 
nas instituições  possuem a respeito da educação não formal. Foram selecionadasas 
seguintes instituições: 
 Guarda Mirim de Foz do Iguaçu 
 Casa da Família Maria Porta do Céu 
 Creche da APMI 
 
 
3.3 SUJEITOS DA PESQUISA/ POPULAÇÃO 
 
 Esta pesquisa foi direcionada a informante de três instituições que 
desenvolvem educação não formal na cidade de Foz do Iguaçu. Sendo aplicados 
formulários a ser respondidos por um profissional de cada instituição. 
  
3.4 INSTRUMENTOS DE LEVANTAMENTO DE DADOS 
 
 A técnica para se coletar as informações segue a classificação e a proposta, 
que segundo Lakatos (1999), pode ser realizada por meio de uma pesquisa direta 







 Segundo Marconi e Lakatos (2009, p. 214) “formulário é o nome usado para 
designar uma coleção de questões que são perguntadas e anotadas por um 
entrevistador numa situação face a face com outra pessoa” 
 Para Lima (2008) o formulário é aplicado através de entrevista direta, 
realizada pelo próprio investigador, à medida que se faz as observações ou recebe 
as respostas sob orientação. A diferença de um questionário, que é usualmente 
preenchido pelo pesquisador, é que ele pode ser enviado pelo correio, sendo do 
mesmo modo devolvido após o preenchimento. Uma das vantagens do formulário 
consiste justamente na assistência direta que o informante recebe do investigador 
que pode reformular, tornar mais claras as perguntas, dar explicações, enfim, ajustar 
o formulário à experiência e compreensão. 
 Para Parra Filho (1998) nas pesquisas voltadas para o desenvolvimento de 
projetos governamentais o preenchimento de formulário poderá trazer informações 
úteis. 
 Assim, o formulário será aplicado para três informantes, um em cada 






4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
 
 A pesquisa foi realizada em três instituições não governamentais da cidade de 
Foz do Iguaçu que atuam há bastante tempo na cidade empreendendo formação e 
assistência para crianças, jovens e adultos, dispensando atendimento de 
aprendizagem e preparação para o trabalho, proteção a menores em situação de 
risco e formação cidadã. 
 
 
4.1 CAMPO DE PESQUISA 
 
 
 As três instituições pesquisadas e descritas neste estudo são a Guarda Mirim 
de Foz do Iguaçu, o Centro de Educação Infantil APMI (Associação de Proteção à 
Maternidade e Infância) e a Casa da Família Maria Porta do Céu.  
 
 
4.1.1 Centro de Educação Infantil APMI 
 
 O Centro de Educação Infantil APMI (Associação de Proteção á Maternidade 
e Infância), reconhecido na cidade de Foz do Iguaçu há mais de 20 anos como a 
Creche da APMI, está localizado no centro da cidade e atende a 150 crianças de 2 a 
6 anos.  
 As crianças assistidas pelo projeto contam com aula de ballet, informática e 
artes. Além disso, a instituição mantém aulas de artesanato para atender às mães e 
irmãs mais velhas destas crianças. A instituição possui uma subvenção econômica 
da prefeitura, da igreja católica e de alguns pais, no entanto não é cobrada nenhuma 
taxa dos pais para matricular a criança na entidade.  
 O currículo da instituição é construído de forma a contribuir para o 
desenvolvimento integral e a inserção social de crianças na faixa etária de 02 a 05 
anos compreendendo seus aspectos físicos, psicológicos, intelectual, afetivo, social 
e espiritual, complementando a ação de cuidar e educar da família e da comunidade.  
 A proposta pedagógica da instituição possibilita ao educando o despertar de 
uma consciência religiosa através de um trabalho teórico - prático que conduz à 






possibilitando-lhe os conhecimentos que o ajudarão na sua formação humana e 
Cristã.  
 A instituição conta com videoteca, e brinquedoteca. A videoteca é uma 
ferramenta pedagógica, educativa e recreativa, na qual a criança está aprendendo 
de forma lúdica, ao mesmo tempo em que está enriquecendo o vocabulário e 
estimulando a criatividade.A brinquedoteca é um espaço criado para o 
desenvolvimento de atividades lúdicas que forneçam às crianças maior e melhor 
desenvolvimento cognitivo, motor, social e afetivo, pois a criança ao brincar interage 
com outras crianças, estimula a criatividade, a autoconfiança, a autonomia e a 
curiosidade, estimulados por jogos e brincadeiras, o que garante uma maturação na 
aquisição de novos conhecimentos.  
 A formação integral dos aprendizes estabelece conhecimentos pertinentes em 
relação ao conhecimento do meio ambiente, assim desenvolvem-se ações voltadas 
para a concretização da Agenda 21, que estimula as crianças, para a coleta seletiva, 
com separação e destinação adequada dos materiais recicláveis promovendo a 
valorização da sustentabilidade a começar pela educação Infantil. As crianças do 
Centro têm orientações sobre a conservação do meio ambiente, realizando 
atividades pedagógicas através de ilustrações e ações concretas sobre os temas: 
água, animais, o solo, a fauna, a flora etc.  
 No atendimento preventivo de saúde, as crianças desenvolvem aprendizagem 
sobre os cuidados coma saúde bucal sendo educadas para adquirir hábitos de 
escovação diária, desenvolver a consciência da importância da higiene pessoal 
como conceitos importantes que serão levados ao longo de suas vidas. 
 A integração entre a família e a escola é realizada por meio seminário artístico 
e pedagógico que acontece todo final de bimestre com apresentações artísticas das 
crianças, apresentando em forma de teatro e dança alguns dos temas trabalhados 
durante o bimestre, histórias infantis (Projeto Literatura Infantil) e outras 
aprendizagens. 
 
4.1.2 Guarda Mirim de Foz do Iguaçu 
 
 A Guarda Mirim de Foz do Iguaçu foi criada na tentativa de atender a todas as 






que também exige demanda, para socorrer as necessidades populares. Assim, a 
Guarda Mirim surgiu em 1974 quando, por força da ditadura militar a área decretada 
como de segurança nacional levou o Presidente da República João Figueiredo a 
nomear para assumir a Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu o Senhor Coronel 
Clóvis Cunha Vianna, que permaneceu no cargo por dez anos consecutivos, 
acompanhado pela primeira-dama a Senhora Léa Leoni Vianna, que, preocupada 
com as questões sociais que se despontavam, buscou conhecer a cidade e 
deparou-se com crianças engraxando sapatos e dormindo na rua.  
 Com o propósito de realizar algo, acolheu oito meninos que viviam sem 
amparo à sede da APMI - Associação de Proteção a Maternidade e a Infância, e a 
partir destes, surge a Guarda Mirim de Foz do Iguaçu, inaugurada em 26 de julho de 
1977.  
 Para estabelecer a Entidade criou-se uma estrutura administrativa composta 
por 18 (dezoito) membros da Sociedade Civil Organizada, denominado Órgão 
Deliberativo, que a partir de 2013 reduziu-se para 17 (dezessete) com a saída do 34º 
Batalhão de Infantaria Mecanizada.  
 Inicialmente, o ideal baseava-se em um sistema paramilitar, ou seja, os 
adolescentes recebiam disciplina rígida, usavam fardas, realizavam treinamentos em 
acampamentos e estavam sujeitos as patentes e a hierarquia militar. Nessa época 
não se exigia uma idade mínima para ingressar na Entidade, inúmeras crianças 
adentravam com 10 anos, e o direito de escolha dos adolescentes não era 
respeitado, sendo estes obrigados a frequentar a Instituição por determinação dos 
pais. Após um período de treinamento em ordem unida, firmava-se um convênio 
entre a Guarda Mirim e as empresas, e os adolescentes eram encaminhados para o 
mundo do trabalho sem nenhuma garantia trabalhista.  
 Em 2001, a Entidade assinou um Termo de Ajuste de Conduta com o 
Ministério Público do Trabalho e implantou o Programa de Aprendizagem, tendo 
como missão, promover a formação técnico-profissional de adolescentes de ambos 
os sexos e de diferentes classes sociais, na faixa etária de 14 a 18 anos, para o 
desenvolvimento de atividades profissionais de aprendizagem de forma a lidar com 
diferentes situações do mundo do trabalho, em conformidade com os artigos 62 a 69 
do Estatuto da Criança e do Adolescente, com a Lei nº 10.097/200 e artigo 227 da 






 Para atingir seus objetivos, a Instituição está em permanente dinâmica, 
acompanhando as novas discussões em torno do público atendido como as recentes 
Portarias 723 e 1.005, e o Catálogo Nacional da Aprendizagem Profissional, ambos 
do Ministério do Trabalho e Emprego, e em constante aperfeiçoamento através de 
novas metodologias de trabalho.  
 A instituição atende mensalmente aproximadamente 800 jovens entre 14 a 18 
anos. Atualmente, as disciplinas que compõem o currículo são definidas pelo MTE, 
pela própria instituição e pela Rede de Proteção à Criança e Adolescente. 
 Os cursos e atividades que os jovens participam compreendem oficina de 
música, aprendizagem e reforço escolar, enfermagem, atividades esportivas e 
recreativas, assistência nutricional, psicológica e assistência social, sala de leitura e 
orientação escolar. 
 O apoio financeiro para o projeto é realizado com subvenção da prefeitura, 
FIA/PR, MPT, Furnas, Itaipu, Ministério da Agricultura. 
 Os problemas enfrentados pela instituição são a demanda de pessoas em 
relação ás condições de atendimento, a falta de vagas no mercado de trabalho para 
empregar os aprendizes, orçamento público. 
 O quadro de funcionário da Guarda Mirim conta com 30 colaboradores 
contratados pelo regime CLT, dois colaboradores cedidos pela prefeitura municipal, 
doze (12) professores, trinta (30) voluntários. 
 
 
4.3 Casa da Família Maria Porta do Céu 
 
 
 A Casa Família Maria Porta do Céu, com sede à Rua Curitiba, 185, Jd. 
Paraná, Foz do Iguaçu – PR, inscrita com registro no Conselho Municipal da Criança 
e do Adolescente, Conselho Estadual de Assistência Social, no Conselho Federal de 
Assistência Social, também faz parte do Conselho Municipal da Saúde. Trata-se de 
uma entidade beneficente e filantrópica que tem como missão acolher e atender de 
forma integral crianças e adolescentes em situação de risco, bem como prestar 
assistências às suas respectivas famílias, priorizando atividades sociais 






           A Entidade foi fundada em 15 de novembro de 1992, por um grupo de 
voluntários leigos, membros da “Associacione Maria Porta Del Cielo”, com sede em 
Roma Itália, com o objetivo de garantir a recuperação de meninos e meninas de rua, 
através da acolhida e da formação Escolástica e Professional, na modalidade de 
serviço de orientação e observação permanente. 
           O Bispo Diocesano D. OlívioFazza, em 17 de fevereiro de 1996, escreveu à 
Congregação das Irmãs Missionárias de São Carlos Borromeu - Scalabrinianas, 
pedindo para que esta pudesse assumir a Coordenação das atividades da Casa 
Família Maria Porta de Céu. 
           Após vários contatos, entre ambas as partes, a Congregação das Irmãs 
Scalabrinianas aceitou a proposta da Diocese: “Formalizamos, por meio desta, a 
aceitação de sua proposta no sentido de assumirmos como Província a Casa 
Família Maria Porta do Céu.” 
           A Casa Família Maria Porta do Céu foi reconhecida como entidade de 
utilidade pública em 26 de junho de 1998 e como entidade de utilidade pública 
federal em 10 de maio de 2002. 
 Atualmente, funciona no sistema de adoção de famílias sociais atendendo a 
20 crianças em casa lar acompanhadas de pais sociais que são os responsáveis 
pela educação familiar das crianças.   
 A idade das crianças assistidas integralmente varia de 0 a 18 anos, sendo 
que as crianças permanecem na fila da adoção e à medida que são adotadas 
legalmente são substituídas de acordo com a ordem do juiz da Vara de Infância para 
a proteção de crianças em situação de risco. 
 São duas casas lar com 10 crianças assistidas em cada casa, os pais sociais 
são casais selecionados e contratados como funcionários da instituição. Na sede da 
instituição são assistidas 147 crianças que recebem reforço escolar, aulas de ballet, 
circo e informática, participam de atividades artísticas e esportivas, também 
funcionam cursos profissionalizantes para adultos com aulas de corte e costura, 
artesanato e informática. 
 A instituição conta com uma subvenção da prefeitura, mas a maior parte de 
seu financiamento econômico é destinada pela igreja, pela comunidade e realização 






 O maior problema que a instituição enfrenta é a assistência econômica, pois 
não conta com renda fixa que permita prover a sua folha de pagamento, uma vez 
que a casa conta com funcionários para a realização dos cursos, pedagoga, auxiliar 
de serviços gerais, psicóloga, nutricionista, cozinheira, auxiliares administrativos. 
Assim, o desequilíbrio entre a receita e os gastos acaba se tornando um problema 
crônico para a diretoria da casa. 
 
4.2 A EDUCAÇÃO NÃO FORMAL E OS DIREITOS HUMANOS 
 
 Analisando os dados coletados nas instituições não governamentais visitadas, 
percebe-se que a preocupação com a educação não formal em cada instituição está 
vinculada aos cursos de formação e de preparação para o trabalho e ao reforço 
escolar que os aprendizes recebem. 
 Para discutir a participação de instituições de educação não formal na 
formação e inserção dos indivíduos na sociedade e no trabalho e compreender 
como estas ações contribuem para emancipar os sujeitos em relação aos direitos 
humanos, é necessário compreender em que sentido essa educação não formal 
interfere na vida das pessoas de forma positiva. 
 A afirmação da Declaração Universal que introduz a concepção de direitos 
humanos no primeiro artigo estabelece a igualdade, porém é uma igualdade utópica 
diante da realidade instalada na tríplice fronteira, pois embora reconheça-se que 
‘todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos’, sabe-se que é 
preciso a intervenção de segmentos sociais organizados para promover a liberdade 
e o respeito aos direitos dos cidadãos, especialmente quando estes ainda não 
conseguem lutar para os mesmos sejam respeitados.  
 Essa intervenção é entendida por Gohn (2001) como um importante elemento 
político de socialização, especialmente, porque a ideia deprogresso dilui-se  na 
fragmentação das fronteiras entre os países o que obriga a redefinir a concepção de 
cultura e de diversidade histórica para reconhecer o outro como a meta na 
construção da cidadania. Assim a educação torna-se o centro nos discursos e 
políticas sociais responsabilizando-se pela democratização e pela promoção de 
escolhas e oportunidades.   
 Ao reconhecer que todos os humanos são dotados de razão e consciência, o 






conscientizar a todos para agir em busca do bem comum, mas a sociedade 
contemporânea faz a opção de lutar, primeiro, pelo individual para depois pensar 
coletivamente, isto fica bem claro na afirmação das entidades visitadas de que as 
suas bases econômicas são seu ponto fraco. Percebe-se que somando os que 
necessitam de ajuda e os que optam por não ajudar as instituições sobram poucos 
que contribuem para melhorar a vida das pessoas vulneráveis. 
 Brandão (2002) tece ponderações a respeito da participação da sociedade 
organizada na educação tecendo críticas, especialmente, ao sistema de produção 
capitalista, que se serve da formação voltada para a classe trabalhadora. 
 
Ora, por toda parte, em sociedades como a nossa, grupos nacionais ou 
estrangeiros, que repartem entre si a propriedade e o controle direto dos 
meios de produção dos bens de que se nutrem as pessoas e seu mundo, 
concentram entre si o poder de constituírem, em seu proveito, o tipo de 
Estado que, por sua vez, reproduz serviços e normas de segurança, de 
propriedade, de direito, de saúde e até de educação, serviços e normas que 
servem em conjunto para manter coesa e, se possível, em relativa paz a 
ordem social de que se nutre o capital, ou seja, aquela ordem em que ele se 
multiplica (BRANDÃO, 2002, p. 92) 
 
 O artigo 26 da Declaração Universal dos Direitos Humanos refere-se ao 
direito que cada pessoa tem à instrução, que ela deve ser gratuita e obrigatória, que 
a orientação técnica e profissional deve ser acessível a todos, o mesmo artigo prevê 
que o conhecimento deve promover o desenvolvimento da personalidade, da 
consciência dos direitos e liberdades, pois é a instrução que promove a 
compreensão, a tolerância e a amizade entre os diferentes segmentos da sociedade. 
 O artigo é concluído com a recomendação de que os pais têm o direito de 
escolher o tipo de educação que o filho deve receber, porém, na prática, isto está 
longe de se tornar realidade, uma vez que as instituições mantêm em seus 
currículos os conhecimentos necessários para inserir o sujeito ao mundo do trabalho 
de uma forma muito superficial, os impedimentos econômicos fazem com que os 
cursos e oficinas realizados nas instituições pesquisadas sejam sem grandes 
aprofundamentos, ou voltados para que as pessoas permaneçam na informalidade. 
 Assim, emancipar os sujeitos para que reivindiquem o respeito aos direitos 
humanos deve ser um conhecimento aprofundado que pode ser desenvolvido e 
reforçado pela educação não formal, mas não pode ser essencialmente 







Ao estudarmos a educação não formal desenvolvida junto a grupos sociais 
organizados ou movimentos sociais devemos atentar para as questões das 
metodologias e modos de funcionamento, por serem aspectos mais 
relevantes do processo de aprendizagem (GOHN, 2011, p. 112). 
 
 A integração da comunidade educativa com ONGs e movimentos sociais 
contribuem para tornar conhecidos  encaminhamentos de demandas e lutas sociais, 
podendo promover projetos alternativos de desenvolvimento sustentável, esse tipo 
de aprendizagem marca o desenvolvimento de novos preceitos da convivência 
social, da organização política  e, consequentemente, da emancipação para o 



























 Este estudo teve como tema a abordagem da relação entre a educação não 
formal e a emancipação para os direitos humanos, considerando, principalmente, 
que o exercício dos direitos deve ser desenvolvido a partir do conhecimento. 
 O conhecimento formal, ou não, é responsável pela vivência social, pelo 
desenvolvimento e inserção dos sujeitos no mundo do trabalho com dignidade e 
possibilidade de crescimento. 
 É claro que na tríplice fronteira há inúmeras possibilidades de se desenvolver 
conhecimentos que permitam às pessoas atuar legalmente na sociedade e através 
dos anos vem se desenvolvendo instituições que promovem possibilidades de 
integrar os jovens no mundo do trabalho.  
 Em pesquisa em três instituições que atuam na fronteira há bastante tempo, 
pode-se identificar os objetivos de cada instituição com direcionamentos diferentes 
mas capazes de interferir na preservação dos direitos sociais das pessoas.  
 A Guarda Mirim, há mais de quarenta anos interfere de maneira positiva na 
formação e inserção dos jovens no mercado de trabalho, mantendo os jovens em 
segurança e trabalhando os meios de forma instrumentalizar a sua integração com 
as empresas de forma a inseri-los no mercado de trabalho com mais preparo e 
certeza. A creche da APMI é uma instituição que atua na proteção às crianças e se 
dedica , principalmente á educação infantil, garantindo que as crianças estejam 
protegidas enquanto as mães trabalham. A Casa da Família Maria Porta do Céu 
atua no sistema de casa lar institucionalizando judicialmente crianças em situação 
de risco, garantindo proteção e desenvolvimento saudável, além de garantir reforço 
escolar e desenvolvimento de atividades culturais e de preparação para o trabalho 
na comunidade.  
 Percebe-se que ainda há muito o que se desenvolver nestas instituições em 
termos de educação não formal para aperfeiçoar suas atividades e que permita aos 
sujeitos que a elas se inserem o pleno exercício da cidadania prevista para a 
emancipação dos direitos humanos. 
 A educação formal é realizada nas instituições escolares, as organizações 
representativas que foram estudadas realizam o reforço educacional e desenvolvem 






e cursos de formação profissional como a informática, por exemplo, desta forma, 
infere-se que a educação não formal atua como um suporte que serve para tornar as 
pessoas mais esclarecidas a respeito da relação com o trabalho e com as outras 
pessoas. 
 Sendo assim, a educação não formal contribui para que durante a formação o 
jovem seja preparado para atuar no ambiente social, agindo com mais segurança no 
seu trabalho, preparando-se para a vida social e sendo formado para exigir seus 
direitos e cumprir seus deveres perante a sociedade. 
 A noção de direitos humanos prepara as pessoas para a vida em sociedade, 
para tanto é necessário formar valores de respeito ao próximo, à natureza e às 
normas que regem a sociedade em geral. É preciso que os seres em formação 
adquiram a visão de que o maior bem que as pessoas possuem é a vida, assim o 
respeito à vida precisa ser desenvolvido em todas as circunstâncias, pois é 
necessário desenvolver o respeito à sua própria vida evitando o uso de substâncias 
prejudiciais, e desenvolver a valorização da vida das outras pessoas, sendo 
respeitoso, agradável, esclarecido nos assuntos conversados, cuidadoso em relação 
ao tratamento com as pessoas e com o ambiente que vive. 
 A guarda Mirim atua na formação de menores aprendizes e mantém o 
controle disciplinar dos seus aprendizes, isso contribui para formar profissionais que 
se relacionam bem no ambiente laboral e incentiva o seus aprendizes a valorizar o 
conhecimento e as relações pessoais. As instituições que protegem menores em 
situação de vulnerabilidade procuram desenvolver valores que permitam a 
autodefesa nos aspectos intelectuais e psicológicos, desenvolvendo conhecimentos 
e socialização, valorizando o acolhimento e a formação integral da pessoa desde a 
infância. 
 Por tudo o que foi estudado, percebe-se que a formação das pessoas para 
vivenciar o respeito aos direitos humanos pode ser desenvolvida no conhecimento 
formal, mas é um fator especial a ser desenvolvido na educação não formal, pois é 
garantia de formar cidadania de uma maneira que privilegia os sujeitos que não têm 
acesso à proteção familiar em tempo integral. A validade da educação não formal, 
realizada por ONGs e instituições está no desenvolvimento da acolhida, na reflexão 
sobre os direitos que tais instituições incentivam nos seus direcionamentos e que 
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APÊNDICE I: FORMULÁRIO DE PESQUISA  
 
 
 As perguntas deste formulário contribuirão para ampliar o conhecimento sobre  
a relevância da educação não formal na emancipação dos Direitos Humanos, que é 
a temática estudada para o Trabalho de Conclusão de Curso na Pós Graduação em 




1. Nome e endereço da instituição. 
 
2. Em que consiste o projeto desenvolvido nesta Instituição? 
 
3. Quantas pessoas participam do projeto? 
 
4. Qual a faixa etária da população atendida? 
 
5. Como a instituição define a construção do currículo? 
 
6. Quais as atividades que a instituição desenvolve? 
 
7. Esta instituição recebe apoio financeiro de outras instituições e órgãos 
públicos? 
 
8. Quais são os maiores problemas e dificuldades que a instituição enfrenta? 
 
9. Quantas pessoas trabalham na instituição para desenvolver este projeto? 
 
 
